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Ewally Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 00.714.671/0001-14 – NIRE 35.300.490.215

Assembleia Geral Extraordinária – Edital de Convocação
Ficam convocados os acionistas da Ewally Instituição de Pagamento S.A., (“Companhia”), a reunirem-se de forma 
presencial em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”), a ser realizada  em primeira convocação no 
dia 16 de outubro de 2026, às 9h30, e, em segunda convocação, no dia 23 de outubro de 2026, às 9h30, na sede 
social, na Rua da Consolação, nº 2302, 4º andar, conjunto 42, sala 118, Consolação, Cidade de São Paulo, SP, CEP 
01302-001, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  1. Solicitar à Administração a Constituição de Comitê 
Especial de Investigação Independente (“Comitê”), com poderes específicos para selecionar, fixar verba orçamentária 
e contratar auditoria/consultoria externa especializada para apurar: (a) eventual conduta imprópria no tratamento 
indevido de informações sigilosas/dados da ou sob a guarda da Companhia, incluindo no âmbito do Levantamento 
Patrimonial, incluindo acesso irregular, tratamento de base de dados, registros e de evidências; (b) violação de 
normas e de códigos de conduta da Companhia e (c) potenciais ilícitos penais, regulatórios, administrativos e atos 
lesivos conexos, com prazo de conclusão sugerido de 30 dias, prorrogável por igual período, mediante justificação 
prévia fundamentada à Administração e aos acionistas; 2. Solicitar à Administração concessão de poderes amplos 
ao Comitê e à auditoria para acesso a documentos, sistemas e depoimentos de pessoas vinculadas à Companhia, ao 
acionista controlador Grupo Carrefour, sociedades relacionadas, consultores externos ou demais pessoas físicas e 
jurídicas que contribuíram para a elaboração e utilização do Levantamento Patrimonial, com divulgação do resultado 
das apurações aos acionistas da Companhia, dentro do prazo previsto no item 1 da Ordem do Dia; 3. Apuração de 
eventuais responsabilidades de envolvidos nos atos investigados, incluindo pessoas vinculadas à Companhia, ao 
acionista controlador Grupo Carrefour, sociedades relacionadas, consultores externos e demais pessoas físicas e 
jurídicas, com autorização para a Companhia solicitar à Administração a adoção de eventuais medidas judiciais/
extrajudiciais cabíveis para potencial responsabilização regulatória, administrativa e penal dos agentes pertinentes, 
nos termos do art. 159 da Lei 6.404/76 e demais dispositivos administrativos, regulatórios e penais acaso aplicáveis, 
especialmente junto ao Ministério Público, Autoridade Policial, Banco Central do Brasil (“Bacen”) e outras autoridades 
públicas competentes;   4. Disponibilização na AGE dos documentos e esclarecimentos relacionados com potencial 
formação de conglomerado prudencial que a Administração da Companhia, o acionista controlador Grupo Carrefour, 
sociedades relacionadas, consultores externos e outras pessoas físicas ou jurídicas forneceram para subsidiar o 
Memorando da Administração de 31/08/26 e o Novo Memorando da Administração de 10/09/26, mencionados nas 
comunicações da Administração de 31/08/26 e 10/09/26, respectivamente; 5. Sujeito ao item anterior, solicitação 
para que a Administração da Companhia envie interpelação formal ao eventual líder do conglomerado prudencial 
para que comunique ao Bacen sobre as evidências de conglomerado prudencial entre a Companhia e o Banco 
Carrefour, incluindo o Relatório da Tendências Consultoria, de 12/11/25, o Parecer Regulatório, de 16/08/26, a 
Nota Complementar de 03/09/26 e a Nota Suplementar de 11/09/26, além dos demais elementos disponibilizados 
nos termos do item 4 da Ordem do Dia; 6.  Subsidiariamente ao item 5, solicitar à Administração da Companhia que 
consulte o Banco Central a respeito da formação de conglomerado prudencial, mediante a contratação de assessor 
regulatório independente pela Administração para acompanhar a interlocução com o Bacen, a fim de preservar os 
interesses da Companhia, fornecendo à autoridade reguladora todas as evidências pertinentes, inclusive aquelas 
indicadas no item 5 da Ordem do Dia; 7. Na ausência de qualquer dos Administradores cuja presença se solicita 
neste edital, deliberação para designação de data específica, não superior a 30 dias contados da AGE, a fim de que 
prestem pessoalmente aos acionistas, em cumprimento de seus deveres fiduciários, informações sobre a Ordem do 
Dia, de maneira que os fatos possam ser adequadamente esclarecidos, registrando-se em ata (i) o comparecimento 
ou a ausência de cada um deles, (ii) cada pedido de esclarecimento formulado pelos acionistas e (iii) a integralidade 
das respectivas respostas ou recusas; 8. Solicitação de instalação de Conselho Fiscal para apuração das potenciais 
irregularidades cometidas tanto a propósito do Levantamento Patrimonial, quanto ao eventual desenquadramento 
da Companhia em relação à classificação regulatória, nos termos das normas que disciplinam conglomerados 
prudenciais;  9. Demais medidas necessárias à proteção dos interesses da Companhia e ao cumprimento dos deveres, 
obrigações e ônus legais, regulatórios, estatutários, parassociais e contratuais, aplicáveis, incluindo providências 
para eventual responsabilização regulatória, administrativa e criminal dos Administradores da Companhia, da 
controladora Grupo Carrefour, sociedades relacionadas, consultores externos e demais pessoas físicas e jurídicas 
relacionadas com o Levantamento Patrimonial e o eventual desenquadramento da Companhia em relação às normas 
sobre conglomerado prudencial. A AGE é convocada pelo acionista André Cunha, com fulcro no artigo 8º, §1º, do 
Estatuto Social da Companhia, na Cláusula 6.1.1 do Acordo de Acionistas da Companhia, conforme aditado, e no 
art. 123, parágrafo único, alíneas “c” e “d”, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, diante do não atendimento 
do pedido formal de convocação apresentado em 26 de agosto de 2026 (“Requerimento”). A Ordem do Dia acima 
compreende, agrupadas por matéria, as questões submetidas à Administração no Requerimento.  O Requerimento, os 
pareceres que o instruíram e os demais documentos e informações relativos às matérias da Ordem do Dia acham-se à 
disposição dos acionistas, na forma do artigo 8º, § 2º, do Estatuto Social e da Cláusula 6.1.2 do acordo de acionistas, 
e foram reencaminhados aos acionistas e à Companhia na notificação da publicação deste edital.  Solicita-se que 
os Administradores, no cumprimento dos seus deveres fiduciários, compareçam à AGE para que possam prestar 
esclarecimentos aos acionistas, possibilitar a deliberação informada das questões que compõem a Ordem do Dia e 
assegurar o resultado útil da AGE, registrando-se em ata (i) o comparecimento ou a ausência de cada um deles, (ii) 
cada pedido de esclarecimento formulado pelos acionistas e (iii) a integralidade das respectivas respostas ou recusas. 
As despesas e custos da AGE correm por conta da Companhia. São Paulo/SP, 11 de setembro de 2026. André Cunha 

– Acionista Convocante. (15, 16 e 17/09/2026)

Bioactive Biomateriais S.A.
CNPJ nº 09.474.192/0001-42 - NIRE 35300471385

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
A administração da Bioactive Biomateriais S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.474.192/0001-42, com seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
sob o NIRE 35300471385 (“Companhia”), nos termos do art. 123 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), convoca os acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), 
em primeira convocação, no dia 29 de Setembro de 2026, às 10h, de modo exclusivamente digital, para examinar, 
discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a aprovação das contas dos administradores, o relatório da 
administração da Companhia e as demonstrações financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025; (ii) a destinação do resultado do exercício de 2025; (iii) a eleição dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia; e (iv) a fixação da remuneração global anual dos membros da administração da 
Companhia para o exercício de 2026. Informações Gerais: A AGO será realizada de modo exclusivamente digital, por 
meio da plataforma eletrônica Teams, acessível pelo link https://bit.ly/46dqEgo, mediante atuação remota. Para 
participação na AGO, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar documento de identificação e, quando 
aplicável, comprovação dos respectivos poderes de representação. Para fins de melhor organização, a Companhia 
solicita que os documentos sejam encaminhados, preferencialmente, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) 
horas da realização da AGO, para o e-mail ri@bioactive.com.br, sem prejuízo da possibilidade de apresentação dos 
documentos exigidos até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para a abertura dos trabalhos, nos termos do 
item 2, inciso VIII, da Seção VIII do Capítulo II do Anexo V da IN DREI nº 81/2020. Indaiatuba/SP, 08 de setembro de 
2026. Pedro Mansur Fidelix – Diretor Administrativo-Financeiro. (15, 16 e 17/09/2026)

Mulli Golf S.A.
CNPJ nº 56.846.804/0001-96 - NIRE 35300668678

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Data e Local: Aos 2 dias do mês de março do ano de 2026, às 11h00min, na sede social, Alameda Rio Negro, 503 – 
Sala 2020 – Alphaville – Barueri – SP – CEP: 06454-000. 2. Presenças: Presentes os acionistas e subscritores de 100% 
(cem por cento) do capital social da sociedade anônima que deliberaram organizar sob a denominação de Mulli Golf 
S.A. 3. Mesa: Presidente: Manuel da Silva Se Neto. Secretária: Henrique Particelli Settanni. 4. Ordem do Dia: (a) 
Aprovar a alteração do endereço da sede; (b) Aprovar a eleição do novo membro da Diretoria; (c) Consolidação do 
Estatuto Social. 5. Deliberações: Está aprovada (a) a alteração do endereço da sede para a Alameda Rio Negro, 503 
– Sala 2020 – Alphaville – Barueri – SP – CEP: 06454-000; (b) a eleição do novo membro da Diretoria, para o cargo 
de Diretor sem Designação, para um mandato de 3 (três) anos, Henrique Particelli Settanni, brasileiro, nascido aos 
29/09/1989, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade com RG nº 34.839.653-3 (expedida pela SSP/SP 
em 28/11/2014), inscrito no CPF sob o nº 398.926.608-03, residente e domiciliado na Avenida Imperatriz Leopoldina, 
845 – apto 272B – Vila Leopoldina – São Paulo – SP – CEP: 05305-011; (c) Consolidação do estatuto social. 6. Encerra-
mento: Todos os documentos apresentados são autenticados pela Mesa e arquivados na sede da companhia. Os termos 
desta ata foram lidos e aprovados pelos acionistas da companhia. A presente ata é cópia fiel do original, lavrada em 
livro próprio. JUCESP nº 186.688/26-0 em 23/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I. Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º - Mulli Golf S.A. é uma sociedade 
por ações, de capital fechado, regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis 
(“Companhia”). Artigo 2º - A Companhia tem sede na Alameda Rio Negro, 503 – Sala 2020 – Alphaville – Barueri – SP 
– CEP: 06454-000, podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade da República Federativa 
do Brasil ou do exterior, conforme deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social as seguintes 
atividades: (i) produção e promoção de eventos esportivos, bem como o recebimento de cotas de patrocínio (CNAE 
9319-1/01); (ii) comércio varejista de artigos e de vestuários e acessórios (CNAE 4781-4/00); (iii) comércio varejista 
de roupas usadas (CNAE 4785-7/00); (iv) comércio varejista de artigos de viagem (CNAE 4782-2/00); (v) comércio 
varejista de artigos esportivos (CNAE 4763-6/02); (vi) comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos (CNAE 
4763-6/01); (v) serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas (CNAE: 8230-0/01) e (vi) aluguel 
de imóveis próprios (CNAE: 6810-2/02). Artigo 4º - A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II. 
Capital Social. Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), estando 
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, dividido em 8.485 (oito mil, quatrocentas e oitenta 
e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o 
direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º - As ações preferenciais terão os direitos de: 
(a) prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia, conforme os termos do 
artigo 17, inciso II da Lei das Sociedades por Ações; e (b) sem direito a voto, nas Assembleias Gerais. Artigo 8º - É 
vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 9º - Os acionistas terão direito de preferência para 
subscrição de novas ações, na proporção das ações já anteriormente possuídas, na forma da lei. Artigo 10º - A 
Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independente de reforma deste Estatuto Social, até o limite 
de 10.000 (dez mil) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, independentemente de deliberação da 
Assembleia Geral de Acionistas e de alteração do Estatuto Social, mediante a aprovação da diretoria. Parágrafo 
Primeiro - Dentro do limite do capital autorizado, neste Artigo, a Companhia poderá, mediante deliberação da 
Diretoria, aumentar o capital social, independentemente de reforma deste Estatuto Social. A Diretoria fixará o número, 
preço, prazo de integralização e as demais condições da emissão de ações, incluindo eventuais espécies e classes. 
Parágrafo Segundo - Dentro do limite do capital autorizado, a Diretoria poderá deliberar a emissão de bônus de 
subscrição e de debêntures conversíveis em ações. Parágrafo Terceiro - Dentro do limite do capital autorizado e de 
acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, a Companhia poderá outorgar opções de compra de ações a 
administradores, empregados ou pessoas naturais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou 
pessoas naturais que prestem serviços a sociedades controladas pela Companhia, com exclusão do direito de 
preferência dos acionistas da Companhia na outorga e no exercício das opções de compra, nos termos do § 3º do art. 
168 e § 3º do art. 171 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo III. Assembleia Geral. Artigo 11 - A Assembleia Geral 
será realizada, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que o interesse da Companhia o exija, sendo permitida a ocorrência simultânea de 
Assembleia Geral ordinária e extraordinária. Artigo 12 - A Assembleia Geral será convocada nos termos da legislação 
aplicável. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, por iniciativa própria ou nos termos 
das disposições legais aplicáveis. Parágrafo Segundo - Independentemente das formalidades de convocação previstas 
neste Estatuto Social, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 
13 - A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente da Companhia ou, na sua ausência, pela pessoa escolhida 
por acionistas representando a maioria do capital social votante presente. O presidente da Assembleia Geral escolherá 
o secretário da assembleia. Artigo 14 - A Assembleia Geral se instalará em primeira convocação com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito de voto e, em segunda 
convocação, com a presença de qualquer número de acionistas, exceto se de outra forma previsto em lei. Artigo 15 
- Exceto se um quórum mais elevado for exigido pela legislação aplicável, as deliberações em Assembleia Geral serão 
aprovadas pelo voto dos acionistas que representem, ao menos, a maioria do capital social votante da Companhia. 
Capítulo IV. Administração. Artigo 16 - A Companhia será administrada pela Diretoria, nos termos deste Estatuto 
Social, da Lei das Sociedades por Ações e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 17 - Os 
membros da Diretoria da Companhia tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo de posse, que deverá 
ser lavrado nos livros societários aplicáveis da Companhia, nos termos do art. 149 da Lei das Sociedades por Ações. 
Artigo 18 - O prazo de gestão dos membros da Diretoria se estende até a investidura dos novos administradores eleitos. 
Artigo 19 - A remuneração global da Diretoria será fixada em Assembleia Geral, cabendo à Diretoria alocar a 
remuneração global aprovada. Capítulo V. Diretoria. Artigo 20 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) 
Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 2 (dois) Diretores Sem Designação Específica, podendo ser acionistas ou 
não, residentes no país, eleitos para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Artigo 21 - A Diretoria é o 
órgão executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular da Companhia, 
tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por lei ou pelo 
presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação em Assembleia Geral. Artigo 22 - A Companhia será 
representada pelo (i) Diretor Presidente agindo individualmente ou por (ii) 2 (dois) diretores em conjunto; ou (iii) 1 
(um) Diretor e 1 (um) procurador em conjunto. Parágrafo Único - A Companhia pode nomear procuradores, devendo 
o respectivo instrumento de mandato ser assinado por ao menos 2 (dois) Diretores. Os instrumentos de mandato 
deverão conter poderes específicos e terão prazo de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano, com exceção daqueles 
outorgados para representação da Companhia em processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que poderão ter 
prazo de validade indeterminado. Capítulo VI. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de 
Lucros. Artigo 23 - O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 
Primeiro - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras da Companhia, 
observada a lei aplicável. Parágrafo Segundo - A Companhia, mediante deliberação da Diretoria, poderá levantar 
balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses 
balanços, respeitando o disposto no art. 204 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro - A Companhia, 
mediante deliberação da Diretoria, poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo Quarto - Observados os limites 
legais, a Diretoria poderá declarar o pagamento de juros sobre capital próprio, com base na legislação aplicável. 
Parágrafo Quinto - Os dividendos intermediários e intercalares, e os juros sobre o capital próprio declarados serão 
sempre imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 24 - O lucro líquido apurado nos termos da legislação 
aplicável terá a seguinte destinação, após absorção dos prejuízos acumulados, se existentes: (i) 5% (cinco por cento) 
para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. A Companhia poderá 
deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de 
capital (nos termos do art. 182, §1º da Lei das Sociedades por Ações), exceder 30% (trinta por cento) do capital social; 
(ii) 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado (nos termos do art. 202, da Lei das Sociedades por Ações) para 
distribuição aos acionistas como dividendo obrigatório; (iii) saldo destinado para a constituição de uma reserva 
estatutária denominada (“Reserva de Expansão”), que terá por finalidade assegurar recursos para atender as 
necessidades de caixa e/ou investimento da Companhia, cujo saldo, somado ao saldo das demais reservas de lucro 
(exceto pela reserva de lucros a realizar e a reserva para contingências) não poderá ultrapassar o valor do capital 
social; e (iv) o saldo remanescente, se houver, terá a destinação deliberada pela Assembleia Geral. Capítulo VII. 
Liquidação. Artigo 25 - A Companhia será dissolvida e liquidada nos casos previstos na lei aplicável. A Assembleia 
Geral poderá estabelecer a forma de liquidação, indicar o liquidante ou liquidantes e aprovar a sua remuneração e, 
mediante requerimento dos acionistas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, solicitar a instauração do Conselho 
Fiscal durante o período de liquidação, obedecidas às formalidades legais. Capítulo VIII. Disposições Gerais. Artigo 
26 - Quaisquer casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com 
a Lei das Sociedades por Ações. Capítulo IX. Lei Aplicável e Resolução de Conflitos. Artigo 27 - Este Estatuto Social 
será regido e interpretado de acordo com as leis do Brasil, independentemente de suas disposições sobre conflitos de 
leis. Artigo 28 - Os acionistas elegem o foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
todas e quaisquer matérias, disputas ou controvérsias relacionadas a este Estatuto Social, renunciando a qualquer 
outro foro, por mais privilegiado que seja.

Companhia de Serviço de Água, 
Esgoto e Resíduos de Guaratinguetá – SAEG

CNPJ nº 09.134.807/0001-91 - NIRE 35 500 759561 
Endereço: Rua Xavantes, nº 1.880, Jardim Aeroporto – Guaratinguetá-SP

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro de 2025, às 09h00, na presença do seu controlador único, foi instalada, 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia de Serviço de Água, Esgoto e Resíduos de Guaratinguetá, no Município 
de Guaratinguetá, Estado de São Paulo, na Rua Xavantes, nº 1.880, Jardim Aeroporto, CEP 12512-010. Convocação: 
Dispensada face à presença do acionista representando a totalidade do capital social, nos termos do artigo 124, § 
4º, da Lei Federal 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Presença dos Convocados: Presente o Senhor Antônio Gilberto 
Filippo Fernandes Junior, Prefeito e representante do Município de Guaratinguetá, detentor da totalidade do capital 
social da SAEG. Presentes os Conselheiros de Administração José Carlos da Silva Tavares (Presidente), José Maria 
Junior, Marco Antônio Martins Velloso, Marcos Augusto Teixeira e Edilson Aleixo de Oliveira (também Diretor-Presidente 
da Companhia). A reunião também contou com a presença do Secretário Municipal de Governo, o senhor André 
Luís de Paula Marques, da senhora Ana Cláudia Cavalca Corrêa e dos senhores Maurício Guilherme Câmara (Diretor 
Administrativo e Financeiro) e Waldomiro May Junior. Presidiu a Assembleia o Presidente do Conselho de Administração, 
o senhor José Carlos da Silva Tavares, que convidou a senhora Ana Cláudia Cavalca Corrêa para secretariar a reunião. 
Instalada a Assembleia, procedeu-se à leitura da ordem do dia, que foi submetida à apreciação. Dessa forma, o 
presidente da Assembleia determinou que fosse cumprida e seguida a Ordem do Dia: a) Regularização do aumento 
de capital e da subscrição de ações correspondentes, decorrentes das integralizações de capital, na forma de bens 
imóveis, realizadas pelo Município e constantes das Atas das Assembleias Gerais Extraordinárias de 01/12/2023 e 
02/07/2024; b) Fixação da remuneração dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal, conforme exigência 
legal e estatutária; c) Reforma do Estatuto Social, envolvendo os seguintes temas: quórum de instalação da Assembleia 
Geral e programa de participação dos empregados nos lucros ou resultados. Considerando a presença da totalidade 
do capital social da Companhia, foram iniciados os trabalhos conforme ordem do dia: a) O Diretor-Presidente da 
Companhia esclareceu a todos os presentes que a Auditoria Independente apontou em seu relatório a necessidade de 
regularização da integralização de capital social mediante a transferência de imóvel à Companhia, sem a observância 
dos procedimentos legais exigidos para subscrição de ações em sociedades anônimas, sem capital autorizado, 
realizadas pelo Município e constantes das Atas das Assembleias Gerais Extraordinárias de 01/12/2023 e 02/07/2024. 
Segundo a Auditoria Independente, não foi realizada a prévia aprovação em Assembleia Geral do aumento de capital e 
a subscrição das ações correspondentes, em desacordo com o artigo 70 da Lei Federal n.º 6.404/1976. Considerando a 
necessidade de apreciação anterior do tema pelo Conselho Fiscal, conforme preceitua o artigo 78, inciso III do Estatuto 
Social e do artigo 166, § 2º da Lei Federal n.º 6.404/1976, o Diretor-Presidente solicitou que o tema fosse retirado de 
pauta. Diante da justificativa, a retirada de pauta do tema foi autorizada pelo acionista controlador único. b) Aprovada 
a proposta de remuneração global da administração para o exercício social de 2025, no valor de R$ 1.907.440,08 (Um 
milhão novecentos e sete mil, quatrocentos e quarenta reais e oito centavos) inclusos salários, INSS, FGTS e benefícios, 
sendo distribuídos individualmente da seguinte forma: Diretor Presidente R$ 365.895,48 (trezentos e sessenta e 
cinco mil, oitocentos e noventa e cinco reais e quarenta e oito centavos); Diretor Administrativo e Financeiro, Diretor 
Comercial, Diretor de Abastecimento e Esgotamento Sanitário, Diretor de Planejamento, Manejo de Resíduos e Meio 
Ambiente R$ 295.184,98 (duzentos e noventa e cinco mil, cento e oitenta e quatro reais e noventa e oito centavos) 
cada; Conselho de Administração R$ 196.803,07 (cento e noventa e seis mil, oitocentos e três reais e sete centavos) 
e; Conselho fiscal R$ 164.001,60 (cento e sessenta e quatro mil, um real e sessenta centavos). Os valores descritos 
acima referem-se à remuneração anual. c) Foi apresentado ao controlador a proposta de alteração do Estatuto Social, 
envolvendo os seguintes temas: quórum de instalação da Assembleia Geral e programa de participação dos empregados 
nos lucros ou resultados. O acionista controlador analisará a proposta apresentada e deliberará em Assembleia Geral 
Extraordinária designada para o dia 14/01/2026, às 09h00, na sede da SAEG. Encerramento e Assinatura Da Ata: 
Não havendo mais assuntos a deliberar, foram encerrados os trabalhos. Foi então, suspensa a reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, que, depois de transcrita, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
Documentos Arquivados na Secretaria da Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da original, lavrada em 
livro próprio. Guaratinguetá, 18 de dezembro de 2025. Antônio Gilberto Filippo Fernandes Junior, Prefeito Municipal 
de Guaratinguetá; Edilson Aleixo de Oliveira, Diretor Presidente da SAEG, Membro do Conselho de Administração; 
José Carlos da Silva Tavares, Conselheiro de Administração eleito; José Maria Junior, Conselheiro de Administração 
eleito; Marco Antônio Martins Velloso, Conselheiro de Administração eleito; Marcos Augusto Teixeira, Conselheiro de 
Administração eleito; Maurício Guilherme Câmara, Diretor Administrativo e Financeiro; André Luís de Paula Marques, 
Secretário Municipal de Governo; Ana Cláudia Cavalca Corrêa, Secretária; Waldomiro May Junior, Advogado. JUCESP 
nº 347.934/26-2 em 14/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.



DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   02

Edição Digital  •  Ano 6  •  São Paulo, 16 de Setembro de 2026

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 16/09/2026Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001 Confira 
ao lado a autenticidade

Lethe Energia S.A.
CNPJ/MF nº 25.227.949/0001-50 – NIRE 33.300.331.743

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de junho de 2026
1. Data, Hora e Local: No dia 09 de junho de 2026, na sede social da Lethe Energia S.A. (“Companhia”), 
localizada na Avenida Almirante Júlio de Sá Bierrenbach, nº 200, Edifício Pacific Tower, bloco 02, 2º e 4º 
andares, salas 201 a 204 e 401 a 404, Jacarepaguá, CEP 22.775-028, às 09:00 horas. 2. Convocação e 
Presença: Assembleias realizadas independentemente das formalidades de convocação, nos termos do § 
4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista o 
comparecimento dos acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, conforme o Livro 
de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Foi escolhido para presidir os trabalhos o Sr. Carlos Gustavo Nogari 
Andrioli e para secretariá-los o Sr. Guilherme Braga Lacerda. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração 
do endereço de sede da Companhia; (ii) a alteração do jornal das publicações legais da Companhia; e (iii) 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Os senhores acionistas, após análise e 
discussão dos assuntos constantes da Ordem do Dia, deliberaram por unanimidade e sem qualquer restrição: 
5.1. Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia da Avenida Almirante Júlio de Sá Bierrenbach, 
nº 200, Edifício Pacific Tower, bloco 02, 2º e 4º andar, salas 201 a 204 e 401 a 404, Jacarepaguá, Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22.775-028 (Referência: entrada pela Av. Antonio Gallotti) 
para Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, Complementos: Andar: 03 – Torre Paineira, Sala 54, 
bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.794-000, Referências: 
Condomínio Parque da Cidade. 5.1.1. Em razão da deliberação acima, resolvem alterar o artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 2º – A Companhia 
tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 
Complementos: Andar: 03 – Torre Paineira, Sala 54, bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP: 04.794-000, Referências: Condomínio Parque da Cidade, podendo manter, abrir e 
fechar filiais em qualquer localidade do país ou do exterior por deliberação da Diretoria. 5.2. Em razão 
da deliberação acima, resolvem aprovar a modificação do jornal onde serão realizadas as publicações da 
Companhia, de forma que todas as publicações previstas em lei, a partir do arquivamento da presente ata 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo, deverão ser realizadas somente no jornal “Data Mercantil”, 
nos termos do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações. 5.3. Aprovar a consolidação da redação do 
Estatuto Social da Companhia, a qual segue acostada como “Anexo I” à presente ata. 6. Encerramento e 
Lavratura: O Sr. Presidente colocou a palavra à disposição de quem dela quisesse fazer uso. Não havendo 
nenhuma manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente 
ata, que, depois de lida e aprovada, foi devidamente assinada pelas acionistas e pelos integrantes da mesa 
que a presidiram. Rio de Janeiro, RJ, 09 de junho de 2026. (ass.:) Mesa: Carlos Gustavo Nogari Andrioli 
– Presidente; Guilherme Braga Lacerda – Secretário. Acionistas: Power IV Fundo de Investimento 
em Participações, (por sua administradora Brookfield Brasil Asset Management Investimentos Ltda.); 
Duas Lagoas Energética S.A., (Carlos Gustavo Nogari Andrioli e Ricardo Motoyama de Almeida). Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Certifico o arquivamento em 21/08/2026 sob o nº 00007983953 e 
demais constantes ao termo de autenticação. Protocolo: 2026/00923809-0 de 20/08/2026. André Rodrigues 
Marques de Souza Silva – Secretário Geral. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
de constituição sob o NIRE nº 35300702735 em 03/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Apex Group 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

CNPJ nº 13.486.793/0001-42 - NIRE 35.300.392.655
Ata da Assembleia Geral Extraordinária

1. Data, Hora e Local: Aos 5 (cinco) dias do mês de agosto de 2026, às 11h (onze horas), na sede social da Apex Group 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”), na Rua Alves Guimarães, nº 1212, Pinheiros, 
São Paulo – SP, CEP 05410-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação de acordo com o parágrafo 4º 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença do único acionista representando a 
totalidade do capital social votante da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas 
da Companhia. 3. Composição da mesa: Rogério de Oliveira Ferreira (Presidente) e Felipe Pereira Lima (Secretário). 
4. Ordem do Dia: (i) tomar conhecimento da renúncia do Sr. Fábio Inácio de Carvalho, abaixo qualificado; (ii) 
deliberar sobre a eleição do Sr. Marcos Luciano de Oliveira Santos, abaixo qualificado, como Diretor Executivo 
da Companhia; e (iii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: O único 
acionista, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, resolveu: 5.1. Registra-se, inicialmente, que a 
lavratura da ata desta Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) será na forma de sumário, nos termos do artigo 130, 
parágrafo primeiro, da Lei 6.404/1976. 5.2. Tomar conhecimento da renúncia apresentada pelo Sr. Fábio Inácio 
de Carvalho, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de identidade nº 16.510.607-4, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 134.195.348-33, do cargo de Diretor Executivo da Companhia, com 
efeitos a partir de 31 de julho de 2026. O termo de renúncia devidamente assinado segue como anexo desta ata 
(Anexo II – Termo de Renúncia). 5.3. Aprovar a eleição do novo diretor da Companhia, o Sr. Marcos Luciano de Oliveira 
Santos, brasileiro, casado, gestor de investimentos, portador da carteira de identidade nº 200.100.228.566-4, 
expedida pela SSP-CE, inscrito no CPF sob o nº 002.094.033-57, com escritório na Rua Alves Guimarães, nº 1212, 
Pinheiros, São Paulo – SP, CEP 05.410-002, com efeitos imediatos a partir desta data e com mandato até a posse dos 
que forem eleitos pela Assembleia Geral Ordinária que se realizar no ano de 2029. Ainda, sua posse ficará condicionada 
à aprovação do Banco Central do Brasil e, se deferida, conforme o caso, o Diretor tomará posse mediante termo 
lavrado no Livro de Registro das Reuniões da Diretoria da Companhia. Considerando as deliberações mencionadas 
acima, a Diretoria Consolidada da Companhia é a seguinte: Diretoria Executiva: (a) Ana Carolina Ferracciú Coutinho 
Moura, brasileira, casada, advogada, portadora da carteira de identidade nº 114.112, expedida pela OAB/RJ, inscrita 
no CPF sob o nº 082.603.027-05; (b) Luiz Carlos Nimi, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
carteira de identidade nº 159.941-49, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 084.759.928-03; (c) Francine 
de Castro Balbina Leite, brasileira, casada, internacionalista, portadora da carteira de identidade nº 33.088.141-
3, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 346.301.158-11; (d) Rogério de Oliveira Ferreira, brasileiro, 
divorciado, contador, portador da carteira de identidade nº 27.106.040-2, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o nº 287.234.028-90; (e) Felipe Pereira Lima, brasileiro, solteiro, contador e economista, portador da carteira de 
identidade nº 487.005-91, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 396.891.528-31; (f) José Walter Lucas, 
brasileiro, casado, bacharel em ciências da computação, portador da carteira de identidade nº 18.371.432-5, expedida 
pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 089.792.238-70; (g) Maurício André Cataneo, brasileiro, casado, contador e 
administrador, portador da carteira de identidade nº 17.054.383-3, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
135.091.858-03; e (h) Marcos Luciano de Oliveira Santos, brasileiro, casado, gestor de investimentos, portador da 
carteira de identidade nº 200.100.228.566-4, expedida pela SSP-CE, inscrito no CPF sob o nº 002.094.033-57, todos 
com escritório na Rua Alves Guimarães, nº 1212, Pinheiros, São Paulo – SP, CEP 05.410-002 A Diretoria da Companhia 
fica, desde já, autorizada a tomar todas as medidas necessárias para a indicação dos administradores perante os órgãos 
reguladores competentes. 5.4. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo III da 
presente ata. Por fim, a Diretoria da Companhia fica autorizada a adotar todos os atos necessários para a consecução 
do quanto deliberado na presente Assembleia Geral Extraordinária, inclusive, sem limitação, a comunicação perante 
os órgãos regulatórios competentes, especialmente, a Comissão de Valores Mobiliários e o Banco Central do Brasil. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a assembleia suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presente 
ata, que depois de lida e conferida, foi assinada pelos membros da mesa e por todos os presentes. Assinaturas – Mesa: 
Presidente – Rogério de Oliveira Ferreira; e Secretário – Felipe Pereira Lima. Acionista: Apex Fund Holding Ltda. São 
Paulo, 5 de agosto de 2026. JUCESP nº 329.413/26-0 em 10/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Tayen Empreendimentos e Participações S.A.
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
1. Data, Hora e Local: No dia 10 de setembro de 2025, às 16:00 horas, realizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Padre Luciano, 97 – Jardim 
França, CEP 02337-080. 2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da Companhia em organização, devidamente qualificados nos Boletins de 
Subscrição, que constituem o documento no 01, anexo à ata a que se refere esta Assembleia de Constituição, a saber, Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da 
Silva Filho. 3. Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva Filho. Secretária: Gabriela Albuquerque Pace 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao 
disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade por ações fechada sob a 
denominação Tayen Empreendimentos e Participações S.A. (ii) a aprovação do projeto do Estatuto Social que regerá os atos da Companhia; (iii) a eleição dos membros 
da Diretoria da Companhia; e (iv) outros assuntos de interesse. 5. Deliberações: 6.1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Tayen 
Empreendimentos e Participações S.A., com Sede e Foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Padre Luciano, 97 – Jardim França – CEP 02337-080. 
6.2. Aprovar o capital social inicial de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), representado por 150 (cento e cinquenta ações) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está totalmente integralizado, tendo sido constatada a realiza-
ção em dinheiro, de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S/A., nos termos dos artigos 80, III e 81 da Lei nº 6404/76, 
tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos nºs. 01 e 02 anexos a Ata a que se refere esta Assembleia de 
Constituição. 7. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o documento no 03 anexo à ata a que se refere esta Assembleia 
de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Tayen Empreendimentos e Participações S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades 
legais. 8. Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho, brasileiro, natural do município de São Paulo, casado, sob regime de comunhão parcial de bens, empresário, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 48.351.732-X (SSP-SP) e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob nº 366.209.668.45, com endereço residencial na R. 
Quinze de Novembro, 200 – Centro Histórico de São Paulo – 01013-000, para o cargo de Diretor Presidente, e a Sra. Gabriela Albuquerque Pace, brasileira, natural do 
município de São Paulo, casada, sob regime de comunhão parcial de bens, empresaria, portadora da cédula de identidade RG nº 44.072.471-5 SSP-SP e titular do CPF 
nº 352.021.748-10 com endereço residencial na R. Quinze de Novembro, 200 – Centro Histórico de São Paulo – 01013-000, para o cargo de Diretora sem designação 
específica, ambos com mandato de 2 (dois) anos, os quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade 
mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 9. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na 
forma sumária, nos termos do artigo 130, do parágrafo 1º da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, 
que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico que a presente 
Ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de setembro de 2025. Edson Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. 
Estatuto Social – Tayen Empreendimentos e Participações S.A. Capítulo I – da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto. Artigo 1º. A Tayen 
Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este estatuto social e pelas disposições legais e 
aplicáveis. Artigo 2º. A sociedade terá por objeto a) Administração de imóveis próprios, e b) Participação em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, 
acionista ou quotista (holding). Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Cidade do São Paulo, Estado do São Paulo, Rua Padre Luciano, 97 – Jardim França – CEP 
02337-080, São Paulo, Estado de São Paulo, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º. O jornal de grande circulação que a empresa utiliza para publicação de seus atos e documentos é o 
jornal Data Mercantil, de forma impressa e digital. Artigo 5º. A Companhia iniciará suas atividades em 10 de setembro de 2025, e seu prazo de duração será indetermi-
nado. Capítulo II – do Capital Social e Ações: Artigo 6º. O Capital Social da Companhia é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), dividido em 150 (cento e cinquenta 
ações) ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta corrente 
de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o 
parágrafo 3o do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2º. A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. § 3º. A capitalização de lucros ou de reservas 
será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, exceto se 
previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4º. Poderão ser emitidas sem direito de preferência para 
os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação seja feita por uma das formas previstas 
no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a 
maioria das ações ordinárias. § 5º. A alteração deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de ações não requererá a concordân-
cia de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, 
quando de cada espécie ou classe. § 6º. A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e 
partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas representando a 
maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 7º. Os certificados representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatá-
rios com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. Parágrafo Único – Nas substituições de certificados, bem como na expedição 
de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 8º. O montante a ser pago pela Companhia a título 
de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de 
tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei nº 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de 
acordo com o artigo 45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º. A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo 
de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capítulo III – da Administração: Artigo 10o – A companhia será administrada por uma Diretoria, composta 
por 2 (dois) Diretores, sendo um Diretor – Presidente e um Diretor sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia 
Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. O mandato da Diretoria será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, 
até a eleição e posse dos respectivos substitutos. § 2º. A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os 
Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3º. Em caso de vaga, será convocada 
a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em separado 
previstos no § 2o do artigo 5o deste Estatuto. § 4º. Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5º. 
Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 (trinta) dias, quando remunerada. § 6º. A remuneração dos Diretores será 
fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 11º. A Diretoria 
terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o 
objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em 
colegiado: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orça-
mentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, 
fixarem em Assembleia Geral, se for o caso. § 2º. A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação 
escrita, com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 3 (três) dias, exceto se a convocação e/ou o 
prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3º. A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 (dois) Diretores, considerando-se 
presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4º. As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de 
seus membros presentes à reunião. § 5º. As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 12º. Os Diretores terão a 
representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e 
pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. Artigo 13º. A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, 
dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado pelo 
Diretor Presidente, isoladamente, por 2 (dois) Diretores, em conjunto, por 1 (um) Diretor e 1 (um) mandatário ou, ainda, por 2 (dois) mandatários, constituídos especialmente 
para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no parágrafo 1º deste artigo. § 1º. Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão 
sempre assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por 2 (dois) Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado 
há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º. Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a 
que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso específico, autorização expressa 
da Diretoria. Capítulo IV – Assembleia Geral: Artigo 14º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subseqüentes ao término do 
exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral poderá ser convocada, 
na forma da lei, por quaisquer 2 (dois) Diretores e será presidida pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2º. As deliberações da Assembleia 
Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3º. Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos 
de mandato ser depositados, na sede social, com 03 (três) dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho Fiscal: 
Artigo 15º. O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será 
composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1º. 
Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º. As deliberações do Conselho 
Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo Vi – Exercicio Social e Lucros: Artigo 16º. O exercício social terminará no dia 02 de 
março de cada ano. Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas 
as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 17º. Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos 
prejuízos acumulados, se houver, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% (vinte por cento) do 
capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, se existente, 25% (vinte e cinco por cento) serão atribuídos ao pagamento do dividendo 
mínimo obrigatório. § 1º. Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% (oitenta por cento) do Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% 
(cinco por cento) e não superior a 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da lei nº 6.404/76, com a finalidade de 
financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação 
de novos empreendimentos. § 2º. O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Artigo 18º. Os dividendos 
atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não 
reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 19º. A Companhia poderá 
levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por 
conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º. Ainda por deliberação da Assembleia Geral, 
poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta 
da reserva para Investimentos a que a que se refere o § 1º do artigo 16. § 2º. Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou dividendos intermedi-
ários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3º. Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do 
dividendo obrigatório. Capítulo VII – Liquidação: Artigo 20º. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou 
nos demais casos previstos em lei. § 1º. À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2º – A 
Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Acionistas: Gabriela 
Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico que a presente Ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de setembro de 2025. Edson 
Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. Vera Lucia Lopes Freitas – OAB/SP 113.498 CPF: 949.205.678-04. Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. Certifico o registro de constituição sob o NIRE nº 35300687001 em 05/02/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Publique no 
Data Mercantil!
A decisão certa em todos os momentos.

Acesse nosso site pelo link abaixo 
ou apontando a câmera do seu 
celular no QRcode ao lado.
datamercantil.com.br

Contato: (11) 3361-8833 

Orçamentos:  comercial@datamercantil.com.br


